
 
 

REQUERIMENTO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 
 
 

REQUER  AUDIÊNCIA  PÚBLICA  PARA
D E B A T E R  A  R E G U L A R I Z A Ç Ã O
FUNDIÁRIA  DO  BAIRRO  BARREIRO
BRANCO.
 

 
Senhor(a) Presidente 

 
 

          Com base no artigo 133 do Regimento Interno desta Casa, requeiro à Senhora Presidente o envio
deste requerimento à Mesa Diretora da Câmara para aprovação de uma Audiência Pública. O objetivo
é debater questões relacionadas à Regularização Fundiária do bairro Barreiro Branco, no Plenário das
Deliberações desta Casa de Leis. 

JUSTIFICATIVA 
              A comunidade de Barreiro Branco tem mais de três décadas de existência.  Atualmente
residem no Barreiro Branco centenas de pessoas. As famílias que ali  residem buscam melhorias
infraestruturais e também a regularização de seus imóveis.   
           Em julho de 2014, representantes da comunidade se reuniram com o então prefeito Mauro
Mendes para solicitarem a transformação da comunidade de Barreiro Branco em Distrito. Meses
depois, em 04 de novembro de 2014 foi publicada a Lei Complementar nº 357 criando o Distrito, cuja
extensão territorial ficou definida da Rodovia Emanuel Pinheiro até a Estrada da Ponte de Ferro,
correspondendo a uma área de 1.190 ha. 
          No  entanto,  o  Ministério  Público  Estadual,  por  meio  da  Promotoria  de  Defesa  do  Meio
Ambiente e da Ordem Urbanística de Cuiabá, obteve liminar determinando a imediata suspensão dos
efeitos da Lei Complementar Municipal nº 367/2014 que criou o Distrito do Barreiro Branco. 
          Por essa e outras razões, a história do Barreiro Branco é marcada por lutas dos moradores que
vivem na localidade há mais de 30 anos e que têm esperança de que o Poder Público atenda suas
reivindicações. 
          Dentro desse contexto, a regularização fundiária é uma das mais importantes demandas dos
moradores do Barreiro Branco pois é um processo essencial para garantir a segurança jurídica e o
pleno exercício dos direitos de propriedade sobre um terreno. Sem essa legalização, o possuidor do
imóvel está sujeito a diversas incertezas e dificuldades, que podem afetar tanto o seu patrimônio
quanto sua qualidade de vida. 
          Diante do exposto, submetemos este requerimento à apreciação da Presidente desta Casa para
conhecimento, aprovação e, posteriormente a devida realização de Audiência Pública, em data a ser
definida conforme disponibilidade da agenda. 
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Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões em, 27 de março de 2025.

 
 
 

Katiuscia Manteli - PSB
 

 Vereador(a)
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